Detectar estados de espírito sociais
Resumo:

Quando se observa alguém é possível identificar o estado de espírito ou o sentido/significado da acção que explica certa sequência e lógica de acções. Tal tipo de explicação funda-se na compreensão, isto é no pressuposto de observador e observado partilharem entre si e em comum estados de espírito, ao mesmo tempo causa e efeito de certos contextos e tipos de resposta humana a eles associados. Podem mesmo classificar-se os estados de espírito como racionais ou emocionais, mais ou menos socialmente elaborados ou estritamente instintivos. Todavia não está desenvolvida uma técnica de detecção de estados de espírito por via extensiva, através de inquéritos por questionário. Neste artigo apresenta-se um exercício exploratório do que se pode fazer nessa direcção e do valor potencial desse trabalho.
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Detectar estados de espírito sociais

Norbert Elias apenas viu reconhecida a sua obra-prima sobre a civilização, Elias (1990/1939), quase 40 anos após a sua publicação. Definiu civilização como cultura moderna, isto é como a alta repugnância incorporada perante a violência nas pessoas educadas para viverem a modernidade. Durante a segunda Grande Guerra até à Guerra Fria, a comunidade sociológica europeia, na prática paralisada pela extrema violência quotidiana e pela urgência da reconstrução, desconheceu o trabalho deste génio da teoria social. Além de aparecer como contrafactual, no tempo das guerras de libertação das colónias, para que serviria tal teorização? O desenvolvimento rápido de sociedades de bem-estar e do Estados Social, incluindo a separação entre a violência interna e a violência internacional, entre o policiamento e a acção militar, entre as penas judiciais e a luta pela superioridade política, a afirmação internacional dos princípios dos Direitos Humanos bem como a emergência da política de desanuviamento e do pacifismo cívico, viriam a tornar muito mais útil as lições de Elias.
Trata-se de uma muito inteligente e cativante apologia do valor social da paz, fundada na competência biológica das sociedades humanas para imporem aos seres humanos singulares o respeito pelo pacifismo. Porém, contrastada com uma realidade de violência generalizada pode parecer absurda. Em tempos de paz duradoira, quando os cidadãos e os sociólogos pensam poderem viver assim de modo normal (sobretudo por se terem mantido desligados dos dramas das sociedades decadentes e em guerra endémica), então tal apologia aparece como uma confirmação científica dos desejos, especialmente junto daqueles que, como os trabalhadores do social, por condição profissional, tratam das questões como se nunca estivessem envolvidas violências – nem simbólicas nem outras. Melhor dito, os trabalhadores do social apenas são competentes para exercer a violência simbólica nos contextos em que actuam – por exemplo, no desenho de políticas públicas que afectam centenas, milhares ou milhões de pessoas que jamais chegam a conhecer – porque estão enquadrados por um controlo da violência que distingue a violência interna (geralmente urbana) da violência bélica, devendo a acção profissional no social, por definição pré-conceptual estratégica, considerar-se incompetente em tais domínios. No terreno, como é fácil de confirmar, a divisão de trabalho entre os profissionais do social e da polícia é geralmente muito clara, embora cooperante entre si.
Elias pediu aos sociólogos para, face à perversão social que suportou o nazismo na Alemanha e as ditaduras em muitos outros países da Europa, abrirem uma perspectiva temporal para além do imediato e mesmo do habitual período histórico após a Revolução Francesa, ela própria bem violenta. O Estado moderno começou a ser construído, reclamou com razão, muito tempo antes. E a teoria social teria toda a vantagem – em favor da clareza, do distanciamento e da ponderação – em comparar realidades distantes entre si de algumas centenas de anos. Assim poderia identificar tendências evolutivas persistentes eventualmente escondidas pela espuma dos dias e por episódicos recuos e constantes lutas e contradições. Por exemplo: quem diria no tempo do nazismo que, afinal, aquilo não passava de interlúdio na evolução para a pacificação social? Sobretudo para os milhões de mortos e seus familiares aquilo foi, efectiva e infelizmente, o essencial das suas vidas. 
Os motivos de esperança de Elias foram muito bem recebidos pela comunidade sociológica dos anos 80, e cada vez mais, à medida que a Guerra Fria ia dando lugar ao surpreendente desanuviamento que acabou na implosão da União Soviética. Para muitos seria o fim da história e das ideologias, era a emergência de uma manhã em que quem cantava eram aqueles cuja derrota tinha sido anunciada pela cartilha comunista. Na verdade, sabemo-lo hoje, foi apenas a continuidade da expansão do capitalismo, agora mais conhecido por globalização, e da guerra. Num dos seus últimos trabalhos, Elias (1997), a explicação culturalista dada para a eclosão da violência política na Alemanha nazi – como, por exemplo, as tradições duelistas das elites formadas por Bismark, numa mistura entre modernidade e compromisso emocional entre a tradição e o novo –, ficou limitada, defendida ao campo do social. Como se as guerras dependessem da predominância ou não do espírito civilizado em sociedade e não fossem sobretudo fenómenos desligados das sociedades pela separação radical entre violência de controlo e violência bélica, entre policiamento e militarização, cf. Giddens (1985). Como se a existência de uma indústria militar como aquela construída pelas diferentes corridas aos armamentos, em acelerado aumento de produtividade, cf. José Manuel Rolo (2006), pudesse dispensar um mercado de guerras organizado para escoar os produtos e realizar algum capital capaz de justificar a persistência deste risco maior para a vida no planeta que são os arsenais militares modernos. 
O estudo sociológico da violência

Como escrevera Anthony Giddens (1985) muitos anos antes, a violência era uma dimensão ausente das análises estruturais das sociedades que deveria passar a ser considerada – mas não foi. Em 2010, em Gutemburgo, sob a presidência de Michel Wieviorka – autor de um dos raros livros sobre teoria social e violência, cf. Wieviorka (2005) – a Associação Internacional de Sociologia ISA organizava uma série de conferências para estimular estudos sobre aspectos sociais relevantes mas pouco frequentados, o primeiro dos quais a violência. Nessa ocasião o sociólogo francês testemunhou como o seu interesse pelo terrorismo começou por suscitar tamanha aversão dos colegas de profissão que ele temeu pela sua carreira, que, afinal, pelo contrário, acabou por correr bem. Nos dias de hoje, Randall Collins (2008) recomenda a exploração das gravações de vigilância das polícias urbanas para a micro-análise do que seja a violência social entre humanos.
A violência não é apenas urbana. Ela é doméstica – provavelmente a que mais vítimas fará -, local ou tradicional, urbana e militar. A primeira tem sido privada. Só há poucos anos atrás, quando no ocidente os movimentos de mulheres conseguiram impor alguma visibilidade ao fenómeno, as questões da violência doméstica começaram a ser trazidas a público, sobretudo no âmbito do direito criminal. A violência local é conhecida sobretudo quando há linchamentos, julgamentos ou milícias populares. Tal como acontecia com a violência doméstica até há poucos anos, a violência local continua a ser tratada como violência tradicional, supostamente própria de tempos pré-modernos e, portanto, em vias de extinção à medida que a própria modernidade avança. A violência urbana é um dos principais alvos da criminologia e o belicismo é tratado como relações internacionais. Todos os tipos de violência têm em comum estarem cobertos por complexos fenómenos sociais de produção de segredos e conspirações, temas não tratados pela teoria social. Pode mesmo dizer-se, temas tabu para os sociólogos, a quem geralmente repugna tanto a violência como a revelação dos seus segredos e das conspirações para organizar a violência. Neste aspecto, a sociologia em lugar de romper junta-se e reforça o senso comum e a ignorância emocional sobre aspectos estratégicos da vida colectiva.
Wieviorka e Collins, nos trabalhos acima citados, estudam apenas a violência urbana. E desta apenas a violência popular. Para o estudo da violência institucional poderá ler-se a abundante, embora marginal, literatura penitenciária, muito usada para inspirar filmes. Há menos trabalhos sociológicos – e são menos conhecidos – sobre polícias ou sobre as conspirações político-judiciais que se tecem à volta de tais poderes. Mas não faltam impressionantes denúncias, como Eva Joly (2003), Caco Barcellos (1997/92), Marco Lara Klahr (2006), Michael Woodiwiss (1988), Drauzio Varella (2003/1999), Luiz Eduardo Soares (2000), entre muitas outras, sobre realidades que pura e simplesmente persistem em permanecer tabu, apesar das publicações e dos riscos pessoais assumidos por casa um destes autores e editores. Nos jogos de sombras a coberto dos segredos instituídos – financeiros, militares, enquadramentos dos mercados, aplicações das políticas fiscais, etc. – a teoria social tem preferido manter-se a distância segura e de costas voltadas. 
Quando Manuela Ivone Cunha (2002) descobre similitudes antropológicas entre a vida das mulheres pobres em liberdade e na prisão, ou Loïc Wacquant (2000) se torna mundialmente famoso por ter revelado o gulag norte-americano, sem demérito para estes excelentes trabalhos de referência, estavam mais uma vez a insistir em voltar a revelar segredos e conspirações cujas teias permanecem activas e funcionais, apesar de recorrentes ataques de denúncias, cf. Nils Christie (2000), Jesús Zárate (2007/1972), Graciliano Ramos (sd), Zalmen Gemma (2008), ou os internacionalmente famosos Arquipélago Gulag de Aleksandr Solzhenitsyn, O Processo de Franz Kafka, O Estrangeiro de Albert Camus, A Confissão - o processo de Praga de Artur London e, mais que todos, Crime e Castigo e Recordação da Casa dos Mortos de Fiodor Dostóiévski. Será a teoria social capaz e competente para sair deste círculo viciado em que o segredo e a denúncia de alternam, mudando tudo sobre a consciência que temos sobre a presença da violência na sociedade para que tudo fique essencialmente na mesma, tanto ao nível das guerras como das torturas? Será a teoria social capaz de ajudar as declarações de apoio aos direitos humanos a serem mais consequentes?
Wacquant, concretamente, interessou-se por desenvolver o seu trabalho sociológico como denúncia da sua própria ignorância emocional. Encontrava-se a fazer o seu trabalho de campo para doutoramento sob a orientação de Pierre Bourdieu no gueto de Chicago, quando reagiu extemporaneamente à notícia de um seu companheiro ter sido preso pela polícia na noite anterior. Para contactar mais de perto com os habitantes do gueto, o antropólogo decidiu inscrever-se como praticante de boxe num ginásio, onde era o único estrangeiro e o único branco. A intimidade com os corpos dos jovens lutadores não foi suficiente para vislumbrar a realidade da violência institucional. Para o treinador, a notícia da prisão de um dos seus pupilos era apenas mais uma entre muitas outras que já sabia não poder evitar, embora sempre temesse. A indignação virgem do investigador francês chocou com a dura realidade da diferença de direitos entre ele – e a imagem que ele tem incorporada do que seja uma sociedade civilizada, aceitável – e os seus companheiros, presos ao gueto, cujos horizontes de respeitabilidade estão mais limitados. Chocou também com a surpresa do treinador por o seu ilustre e informado pupilo desconhecer uma realidade tão trivial da vida no gueto: jovem negro dificilmente escapará à experiência de ser passado pela prisão.
Embora o antropólogo francês esteja sobretudo interessado noutras áreas de investigação, o certo é que o tema prisional se lhe colou, para o bem – o prestígio internacional pela qualidade e oportunidade do seu trabalho de denúncia e de prevenção, nomeadamente relativamente à Europa poder seguir o rumo dos EUA nesse capítulo – e para o mal – o fechar de portas de quem entende serem tais denúncias inconvenientes. E ele há muito por aí quem entenda ser inconveniente ou mesmo imoral revelar segredos, sobretudo se estão à vista e todos e ninguém os consegue ver.
Penas

Michel Foucault (1975) notou como as sociedades modernas inverteram a organização dos processos criminais relativamente às sociedades que as antecederam. O segredo costumava ser o processo e a pena era pública. Actualmente é ao inverso. Na verdade só aparentemente esta divisão é tão clara. Basta considerar que a coberto do segredo do processo – hoje como antes – a tortura é usada como castigo preventivo ou preliminar, de forma mais ou menos extensa e expressamente reconhecida (por isso mesmo existem as convenções contra a tortura, de moral segura e eficácia relativa). Ou a coberto do sistema de execução de penas se mantém grandes quantidades de presos preventivos a aguardar o início e o desenrolar dos processos, limitados sempre nas possibilidades de defesa, embora em condições muito diferentes em casos diferentes. 
Aceitando que as penitenciárias são uma das tecnologias sociais de poder – diferenciada das tecnologias sociais de afiliação, como as aldeias, as cidades ou as metrópoles, ou das tecnologias sociais de desenvolvimento, como as escolas, universidades, sistemas de saúde – entre outras, como as disciplinas científicas e corporativas, as associações e os partidos, por exemplo, falta explicar mais aprofundadamente como funcionam e de onde obtêm os seus efeitos. Porque é que os presos não fogem mais das cadeias ou tornam a vida dos guardas ainda mais difícil? Porque é que são extraordinariamente mais homens do que mulheres a serem condenados? Porque é que a porta da prisão se parece tanto com uma porta giratória para quem lá entra a primeira vez e, apesar dos sofrimentos de que ninguém duvida, a maioria retorna? Porque é que as políticas prisionais são tão caras e ineficazes e, sobretudo numa época de adoração da racionalidade do mercado e da economia, não param de crescer o número de penitenciárias e de presos? Porque é que à vitória ideológica dos movimentos abolicionistas das penas de prisão nos anos 70 se sucedeu a sobre-exploração das penitenciárias durante as décadas seguintes?
Para poder responder a estas perguntas há que começar por afastar concepções ideológicas muito arreigadas na sociologia, nomeadamente a noção de que os presos e os criminosos são a mesma gente e a mesma coisa e que é imoral criticar o erro metodológico de presumir essa equivalência. O facto de tal erro ser usado com banalidade e trabalhos de muitos anos deverem ser destruídos por isso não torna a crítica menos valiosa. Ao contrário.
O facto de os tribunais terem dificuldade em denunciarem os erros definitivos (e até os provisórios) cometidos pelo sistema judicial, manifestada quando fazem vista grossa a casos de tortura ou de julgamentos viciados, mesmo quando disso resultam mortes e prejuízos irreparáveis, é uma excelente razão para os sociólogos não poderem fazer fé nas decisões dos tribunais para classificarem fenómenos da vida social. Isto se quiserem prosseguir o desenvolvimento de uma ciência própria, capaz de avaliar por si mesma os objectos de estudo que lhe sejam submetidos. Não foi considerado nenhum desrespeito pelos tribunais os estudos iniciados por estudantes de comunicação social sobre os processos judiciais que acabaram em penas de morte no Estado do Iwoa nos EUA, em Dezembro de 2005. Pelo contrário, a sua descoberta levou a que a justiça fosse assumida pelo governador do Estado, ao levantar uma moratória contra a pena de morte, embora as pessoas condenadas tenham permanecido presas enquanto os tribunais discutem lentamente a possibilidade de voltar a julgar quem foi julgado por processos ilegítimos. Caso a sociologia se determine a cumprir sistematicamente tal papel seria uma importante contribuição para o bem-estar social. Mais, levando em consideração a opinião dos que entendem ser o mau funcionamento actual da justiça em Portugal um dos factores negativos do desenvolvimento económico e social, caso a sociologia estivesse em condições de actuar previamente nesse campo com algum sucesso, todos teríamos beneficiado.
É claro que a ciência se deve reger por princípios de rigor conceptual, sem se deixar intimidar por preconceitos morais ou interesses patrimoniais. Proceder assim, porém, tem custos. O estudo das penas, como o estudo da violência em geral, confronta-se com a repugnância social face às representações da violência, a que a comunidade científica acrescenta a sua própria sensibilidade. Confronta-se com os guardadores dos segredos sociais, em particular os dirigentes das instituições a coberto de segredos de Estado, como são as penitenciárias – como todas as instituições de segurança. Confronta-se com a gestão das oportunidades de financiamento das actividades científicas, a respeito das quais a comunidade científica e as instituições de segurança estão particularmente atentas. Nada disto deve esconder o óbvio, embora seja precisamente isso que ocorre por vezes. Os presos e os criminosos são dois conjuntos distintos, embora se interceptem. 
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Não são só os índices estatísticos que sinalizam os processos de encarceramento e as práticas criminosas que não têm relação entre si. Também os conceitos de pena e de crime, de facto, não tem directamente a ver um com o outro.
Se os criminosos forem as pessoas que se comportam de forma sistemática em contravenção das leis criminais, teremos que reconhecer que há muito criminoso que jamais foi, é ou será sequer incomodado pelas autoridades policiais ou judiciais. Por outro lado, do ponto de vista social há que referir o facto de ser pelo menos uma hipótese a considerar haver mais possibilidades de encontrar dentro das instituições de maior prestígio moral os violadores da moralidade que mais exigível é em tais contextos (de facto os abusadores de crianças serão provavelmente mais fáceis de encontrar junto de instituições que acolhem crianças, os ladrões junto de instituições que gerem dinheiro, os torturadores junto de instituições de segurança, etc.). É certo que tais constatações, apesar de serem fáceis de fazer e serem mesmo recorrentes na vox populi e no anedotário, são inquietantes e podem provocar insegurança caso sejam admitidas por entidades com autoridade. A densidade emocional envolvida, portanto, nomeadamente no que toca à salvaguarda dos segredos sociais por parte dos grupos dirigentes e ao contrato implícito entre superiores e subordinados em sociedade capaz de lidar com a perversidade humana, cf. René Girard (1985), é um problema. Mas é para resolver problemas – e também esse, o problema da organização emocional e prática das sociedades humanas – que foi imaginada a ciência e o seu método: distanciamento do senso comum e dos empenhos imediatos, imaginação e profundidade na reflexão, liberdade (e prestígio) para os exercícios de confronto sistemático entre os pensamentos organizados e os dados extraídos da realidade.
Não convém à ciência identificar criminosos com pessoas que falhem o respeito das leis criminais, pois com tal definição apenas os santos não seriam criminosos, sobretudo em épocas que adoptam o proibicionismo de hábitos sociais como política universal. O direito, por outro lado, ensina que há actos criminosos mas não há pessoas criminosas, apesar das práticas de estigmatização funcionarem precisamente e de forma quase automática pela consubstanciação dos personagens dos dramas criminais nas figuras das pessoas que em dado momento são apontadas – com razão ou sem ela – como seus agentes causadores. Tal ensinamento permite à sociologia afinar a sua definição de criminoso, agora restringindo o referente a actos, eventualmente isolados mas em todo o caso quanto muito sistemáticos e jamais permanentes, de uma pessoa ou conjunto de pessoas durante um certo período de tempo.
Admitindo que o nosso objecto de estudo é constituído pelo conjunto dos actos criminosos ocorridos em certo território durante um certo tempo, teremos primeiro que admitir separar os indivíduos dos seus actos e, também, a dificuldade de identificar cada acto em si. Note-se como evitar tais transtornos nos fará cair no senso comum irrealista e estigmatizante de associar crimes a classes baixas e mais vulneráveis à acção das polícias, o que não corresponde a nenhuma realidade susceptível de confirmação científica.

Os presos são mais fáceis de identificar socialmente. São jovens do sexo masculino provenientes de grupos sociais socialmente fragilizados, com formação escolar e outras formas de capital abaixo da média e com redes de sociabilidade curtas e pouco densas. É assim em toda a parte do mundo. Esse grupo, genericamente, considerado fornece sobretudo gente para as actividades laborais mais desqualificadas, incluindo as economias paralelas mas também para as forças armadas e para a florescente indústria de segurança privada. Algumas dessas pessoas tornam-se famosas através da indústrias do entretenimento, dispostas a promover a apologia da liberdade de ascensão social em função da alegada abundância de oportunidades. Não raras caem também nas malhas da justiça, precisamente por nem o sucesso as libertar dos laços que mantém com as respectivas raízes sociais e vulnerabilidades associadas.
Os actos criminosos são singelos na sua definição. Os prisioneiros, objectos de tratamento por instituições concentracionárias e totalitárias, são densas condições de existência condicionadas pelos habitus dos presos, pelo meio prisional, pelas classificações jurídico-criminais a que sejam sujeitos, aos regimes de pena ou de prevenção a que estejam adstritos, ao tempo sofrido de humilhação e isolamento social, pela reversibilidade ou não dos traumas sofridos seja na sua vida livre seja na sua vida de asilo imposto. 
Nem todos os prisioneiros estão nessa situação por terem cometido crimes. Pois ele há presos sem julgamento, ele há erros judiciários e ele há sentenças criminais que não justificam pena de prisão mas que, por razões as mais diversas, o destino do condenado foi ou é a vida prisional. Por outro lado, não se nasce prisioneiro. E há quem passa pela prisão e tem esperança de não morrer prisioneiro. Curiosamente, ou talvez não, são os prisioneiros mais mal comportados, aqueles que encontra coragem força e competências para reclamar e lutar contra os seus carcereiros, aqueles a quem se atribui maior probabilidade de sucesso nas tarefas de reintegração social – embora sejam aquelas a quem a doutrina judiciária mais entraves coloca à saída da prisão, alegando falta de previsão de sucesso social quando de facto está a querer com isso dizer que o mecanismo de intimidação com extensão do período de encarceramento é o instrumento disciplinar por excelência das administrações penitenciárias. 

Sociologia da instabilidade
A anomia, tantas vezes psicologizada, remetida para as limitações de interpretação de cada um sobre o que sejam as regras sociais ou jurídicas em curso, é um conceito desenhado por Émile Durkheim, feroz defensor da autonomia epistemológica da sociologia, segundo a regra de só o social pode explicar o social. A anomia original, a de Durkheim, é um estado de espírito social difuso, suplementar à coesão social – ela própria um estado de espírito social de confiança confiável, por assim dizer – mensurável por inquéritos, como exemplificou no caso do Suicídio. Não é, jamais poderia ser em Durkheim, o sociólogo radical, uma anomalia psicológica de certas pessoas a quem o autor pretendesse reforçar e confirmar o estigma social.
Durkheim entende o Direito como uma ciência gémea da sociologia, na medida em que ambas têm a seus olhos por pretensão e objectivo descobrir as leis sociais e, desse modo, ajudar as sociedades a viverem melhor, mais de acordo com a respectiva natureza. Simplesmente a sociologia não se dedica a testar e aplicar a casos singulares as leis que vai estabelecendo: esse é o método do direito.
Em Formas Elementares da Vida Religiosa o autor procurará as raízes naturais do espírito humano, tendo sublinhado a dualidade radical mas coexistente entre o espírito profano e o espírito religioso. Portanto, a sua obra mostra como a vida social é por um lado densamente povoada de estados de espírito – normalizados ou anómicos, seculares ou exotéricos – e, por outro lado, como eles se complementam e mutuamente se conflituam, amparando-se mutuamente como ocorre com os contrastes culturais entre povos vizinhos ou as sequências cíclicas das modas, onde tudo muda para que tudo possa ficar na mesma.

Antes de Durkheim, também Marx tinha interpretado a dialéctica de Hegel como a unidade dos contrários e a sequência dos contraditórios ao nível dos estados de espírito organizadores da vida social. A ideologia burguesa, nomeadamente e em especial a economia política, que condicionou a realização dos ideais iluministas, seria superada e substituída pela emergência espiritual necessariamente oriunda da praxis proletária, uma transformação ética da praxis dos operários injustiçados e explorados quando estes decidirem tomar em mãos os destinos da história social da humanidade. É certo que Marx ficou sobretudo conhecido pela sua retórica materialista, vincada tanto por adversários como por marxistas. Porém O Capital foi apenas uma demonstração de força mental, genial, para desmoralizar a ideologia dominante – então como agora: a teoria económica – e estabelecer logicamente, com base na necessidade, as razões do seu definhamento. Mais do que um economista auto-didacta, Karl Marx, o filósofo revolucionário, quis demonstrar a superioridade científica dos espíritos livres da obediência à (portanto falsificadora) ideologia. O seu socialismo seria científico, por isso. 
Max Weber contrapôs a Marx a racionalidade contabilística do espírito do capitalismo, como especialização e laicização da ética protestante. O que confirma a validade – pelo menos para a sociologia clássica – da interpretação actualmente surpreendente da centralidade dos estados de espírito para o debate oitocentista e inclusive no século XX. 

A teoria social, como qualquer actividade intelectual humana, não tem forma de escapar à natureza da própria humanidade e às regras sociais da evolução da vida em comum. Também ela, para beneficiar do estatuto divinizado atribuído à coerência, esconde as suas hesitações e sobretudo as suas contradições. No caso das penas, por exemplo, como se viu acima, exibe a repugnância civilizada para condenar o uso da violência sobretudo ou quase só no caso da violência urbana e no aspecto que se refere à iniciativa popular. Violência doméstica e local, violência bélica e sobretudo violência institucional e simbólica são, praticamente, tabus. Na divisão positivista das disciplinas sociais, a violência é assunto do direito criminal mas não da sociologia, efeito da acção de pessoas singulares trazidas a juízo por serem casos excepcionais e, de preferência, tendencialmente em desuso à medida que a incorporação das regras sociais modernas se vai produzindo, nomeadamente através da universalização obrigatória do sistema de ensino, do seu alargamento até aos 16 ou 18 anos de idade, e da concretização igualdade de oportunidades.
Foi assim que foi pensado o sistema penitenciário, substituto e prolongamento do sistema educativo para os casos extremos de gente de cabeça mais dura, digamos assim. Ainda hoje se dizem educadores/as as técnicas/os que atendem nas prisões as necessidades dos presos extra-quotidianas. Ainda hoje os profissionais das prisões reclamam frequentemente a favor da sua profissão, sobretudo quando enfrentam a descrição dos seus falhanços, que outras instituições educativas, como a família e a escola, antes deles falharam também com aquelas pessoas. 

Atribuir as culpas do crescente número de presos e do uso cada vez mais intenso e intensivo das prisões aos condenados e às vítimas das perseguições do Estado é uma tentação politicamente lógica, e com efeitos positivos para as classes dominantes, cada vez mais distantes das populações, porque incutem medos. O facto de serem cientificamente falsas não parece preocupar os demagogos. Mas deveria preocupar os sociólogos.
É preciso determinar se, afinal, as prisões são um complemento do sistema educativo ou não. Se as prisões servem para conter a anomia ou se para a provocar. Se o aumento das desigualdades sociais, e com elas toda a sorte de disfuncionalidades sociais cientificamente associadas cf. Richard Wilkinson e Kate Pickett (2009), são combatidas ou reforçadas com o uso do sistema penal. Não se podem estudar os criminosos, os condenados, os delinquentes, os pré-delinquentes como fenómenos sociais sem ter previamente estabelecido o valor social e histórico das instituições legitimadas para procederem aos programas de estigmatização social em massa. Qualquer comparação estatística das características das populações assim designadas descobrirá – em qualquer parte ou civilização do mundo – perfis sociográficos extremamente claros: jovens do sexo masculino com poucos recursos e socialmente isolados. Não pode ser uma coincidência ser também este perfil o utilizado pelos Estados para preencher as fileiras das suas tropas – enquanto os rapazes com recursos, isto é com boas relações sociais de apoio, organizavam os seus percursos profissionais e sociais nos meios sociais mais privilegiados.
É claro que tais constatações simples colocam evidentes problemas éticos e morais. E ajudam a explicar as dificuldades ideológicas em tratar da violência e das penas, sobretudo para quem pretenda fazer a apologia do melhor dos mundos possível. Há mesmo quem diga que o grande sucesso do sistema penitenciário é a sua incapacidade de cumprir as finalidades explicitamente doutrinadas, a saber o castigo e a reinserção social. É que ao provocar a reincidência da maioria dos reclusos – fenómeno ele também universal onde existem prisões no centro do sistema penal – sustenta a ideia feita de serem os próprios presos, em vez de vítimas, as causas do seu próprio infortúnio. A maldade natural “deles” explica a nossa impotência para sermos “melhores” do que coniventes com sistema de tortura escamoteados, tornados secretos, pela conivência social entre as populações e os Estados. As primeiras reclamam por segurança e os segundos dão-lhes-na como forma de controlo social, isto é como fonte de informação sobre movimentos sociais de oposição política, fonte de activação de mecanismos sociais de subordinação, fonte de divisão política dos populares, fonte de regulação de mercados, em especial os mercados de trabalho, fonte de legitimidade política de quem é chamado por terceiros a mediar conflitos alheios. 
O secretismo social sobre o que são e para que servem as prisões não é ignorância. É um estado de espírito. Em momentos revolucionários, por exemplo, sistematicamente os familiares dos presos aproveitam a mudança de estado de espírito social para ocorrerem às prisões para libertar os seus entes queridos. Frequentemente misturados com revolucionários entretanto detidos nas cadeias antes da revolução eclodir. Normalmente os muros das prisões aparecem como intransponíveis, não tanto ou pelo menos não só pelo seu volume físico mas porque fora das prisões a vulnerabilidade do indivíduo procurado pela polícia ainda é maior e mais imprevisível ainda que dentro de muros. (É como dar ordem de corrida para poder matar pelas costas). Enquanto o ordenamento jurídico não mudar, as penas mantém-se em vigor. O ordenamento jurídico pode mudar para um caso apenas, quando é decretada o fim de uma certa pena, ou pode mudar para toda a sociedade e, então, partir de uma posição de liberdade é com certeza uma vantagem.
O secretismo é a ordem de não discutir a ordem jurídica, tal e qual ela é usada pelas autoridades e pelas classes dominantes. Não é ignorância, mas é uma inibição: uma boa vontade cuja contestação gera expectativas irrealistas em condições de normalidade. Poucos duvidam da perversidade do sistema de penas e das mentiras que promove, cf. Zimbardo (2008/07) e M. Scott Peck (2001/1985). Simplesmente uns entendem ser esse um bom instrumento social de vingança (alguns desses torna-se pessoalmente vítimas dos seus próprios desejos, como aqueles que acabaram executados sob a lei a cuja favor votaram, antes de sonharem poderem ser eles próprios criminalizados; há também quem seja vítima e deseje para os seus adversários e perseguidores o mesmo tratamento infamante) e outros, porventura a maioria, pergunta: e como fazer com quem comete crimes graves, como matar? A sociologia pode perguntar: onde se pode discutir tal problema? Quem pode trazer ao debate hipóteses de soluções? Uma oportunidade de o discutir foi no final do século XIX, precisamente quando o sistema penitenciário se tornou paradigma de penas. Outra oportunidade foi nos anos 60 e 70 do século XX, quando o abolicionismo das penitenciárias parecia irreversível e as alternativas às penas de prisão deram resposta às necessidades de racionalização das penas judiciais. O sistema resistiu. E de que maneira: cresceu exponencialmente, sobretudo nos EUA, cf. http://en.wikipedia.org/wiki/Incarceration_in_the_United_States . 
Conclusão
Quando se observa alguém é possível identificar o estado de espírito ou o sentido/significado da acção que explica certa sequência e lógica de acções. Tal tipo de explicação funda-se na compreensão, isto é no pressuposto de observador e observado partilharem entre si e em comum estados de espírito ao mesmo tempo causa e efeito de certos contextos e tipos de resposta humana a eles associados. Pode mesmo classificar-se os estados de espírito como racionais ou emocionais, mais ou menos socialmente elaborados ou estritamente instintivos, religiosos ou profanos, subordinados ou revolucionários. A sua detecção por via extensiva, através de inquéritos por questionário, já foi tentada por Émile Durkheim, em O Suicídio. Elencámos algumas razões susceptíveis de explicar porque tal exercício clássico, conhecido de todos os sociólogos, jamais foi aprofundado ou reproduzido com impacto inovador ou sequer renovador dos debates sobre estados de espírito. Será que nesta dobra do tempo histórico que estamos a viver, em resposta à nova situação em devir, haverá empenho da sociologia que se irá passar a fazer em revisitar os problemas levantados por esse estudo?
O exercício proposto é tecnicamente simples: a violência social, como uma tempestade, poderá ser antecipado se forem observados sistematicamente os aumentos de reservas anímicas que mais tarde irão alimentar essa violência. Porque a prática da violência é penosa e difícil de encetar, cf. Collins (2008), haverá sempre uma inércia a ultrapassar. O acumular de energia para saltar para estados de agitação social superiores deve ser possível de observar, com instrumentos de medida apropriados. Uma vez identificadas tais bolsas de energia social potencial – através de disposições e emoções relativamente à violência – será possível prever as explosões (mais ou menos fortes) de violência social.

Em períodos de normalidade, é de esperar poder recolher (através de questionários) padrões de expressão da relação social com a violência segundo uma certa curva:

	Tabela 1. Falcões e pombas

	
	Nº de respostas tipo pomba
	Total

	
	0
	1
	2
	3
	4
	5
	

	Nº de respostas tipo falcão 
	0
	1
	3
	8
	12
	7
	1
	32

	
	1
	2
	27
	80
	70
	42
	0
	221

	
	2
	13
	52
	74
	33
	0
	0
	172

	
	3
	17
	36
	37
	0
	0
	0
	90

	
	4
	8
	19
	0
	0
	0
	0
	27

	
	5
	4
	0
	0
	0
	0
	0
	4

	Total
	45
	137
	199
	115
	49
	1
	546


Feitas 5 perguntas sobre violência social a uma amostra de conveniência, obteve-se o seguinte resultado: falcões puros (nem num caso responderam como pombas) – 42=45-3 (8%); pombas puras (nem num caso responderam como falcões) – 28=32-4 (5%); nem pombas nem falcões (respondem menos de 2 vezes em 5 para um lado ou para outro) – 3+1+2+74+80+52+27=239 (44%); mais falcões que pombas – 92 = 36+37+19 (17%); mais pombas que falcões – 145 = 70+33+42 (27%). Um quarto dos inquiridos será partidário de medidas de dureza nas relações sociais, quase um terço será partidário de respeito pela dignidade humana mesmo daqueles que cometam erros graves, 44%, a maioria, pondera as suas posições segundo critérios que escapam à dicotomia própria das situações de maior violência. 
Num período de maior turbulência social estes números deverão tornar-se mais volumosos nas pontas (“puras”) e menos importantes ao centro. Espera-se que a polarização de posições sociais públicas se reflicta nas declarações aos inquéritos polarizando-as em torno dos indicadores de maior clareza, isto é em que os critérios dicotómicos falcão/pomba sejam mais vezes considerados na altura de responder. 
A experiência proposta deve centrar-se, por um lado, em encontrar as perguntas mais capazes de revelar a polarização ideológica relativamente à violência existente em sociedade. Por outro lado, a comparação de séries de resultados obtidos com as mesmas perguntas deve exprimir a evolução dos estados de espírito sociais no que toca a este tema, devendo a polarização das respostas e a diminuição do grosso de respostas indefinidas relevar aumentos de tensão social. Finalmente, os mesmos indicadores poderão ser utilizados para comparar a situação social a respeito da violência em distintas sociedades, podendo mesmo tornar-se uma característica assim objectivada e monitorada das sociedades. 

Outra questão, claro, será saber que relação existe entre o aumento de tensão revelada pelas expressões dos inquiridos e a violência real, já que é sabido não haver uma relação directa entre a inquietação e a passagem à acção.  
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